PARECER N°    575, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1229, DE 2009



De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a entrega escalonada de laptops para professores da rede pública de ensino.



A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.



Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual opinou por sua aprovação.



Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Educação e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 5° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.



Essa proposição tem por finalidade destinar a cada professor da rede pública estadual um computador portátil, de uso pessoal – o laptop, o qual  também poderá ser usado fora do ambiente escolar. O projeto prevê ainda que o docente terá a propriedade definitiva do equipamento após 3 anos ininterruptos de trabalho no Estado e que tais máquinas deverão ser trocadas a cada 4 anos por outras mais modernas.



É inegável que a utilização de novas tecnologias nos aproxima do conhecimento e da informação, tornando-os mais acessíveis, rápidos e compreensível. O computador pessoal facilitou, entre inúmeras tarefas, o trabalho com textos, planilhas e bancos de dados, conferindo resultados ágeis, corretos e organizados ao seu usuário. A internet revolucionou o acesso a dados e imagens. Portanto, podemos afirmar que, no mundo globalizado de hoje, o computador (sobretudo o prático laptop, que pode ser transportado para qualquer lugar) é uma ferramenta indispensável, apesar de ainda apresentar um custo relativamente elevado – o que dificulta sua aquisição por grande parte da população.



E assim, torna-se indispensável também para contribuir com a melhoria do ensino no Estado. Professores munidos com laptops podem, entre tantas coisas, realizar pesquisas, montar planilhas de notas dos alunos, digitar ou configurar textos para serem usados em salas de aulas, montar apresentações. E o resultado disso é o enriquecimento do conteúdo ministrado em classe, estudantes e professores mais motivados e o aprimoramento do ensino.



Assim, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 1229, de 2009.

a) Rita Passos – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável á proposição.

Sala das Comissões, e m 14/12/2010

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Ricardo Montoro – Carlos Giannazi – Roberto Felício

